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RESUMO: Os discursos sobre desastres associados a inundações e deslizamentos geralmente 

culpam as “vítimas” por suas escolhas e comportamentos ou destacam o papel das chamadas 

“chuvas atípicas”, conforme discutido pela literatura neste tema. Entretanto, nos anos recentes, há 

uma atualização desse discurso das “chuvas atípicas”, de modo a evocar os “eventos extremos” 

como a causa dos desastres. Este ensaio discute o conceito de “eventos extremos” sob ao menos 

três enfoques: o da meteorologia, da engenharia e da sociologia. Inicialmente discorremos sobre os 

eventos extremos de clima e de tempo. Em seguida, adentra-se na sua compreensão a partir dos 

seus impactos. Por fim, exploram-se algumas percepções, representações sociais e estratégias de 

comunicação sobre os eventos extremos.  
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ABSTRACT: The discourses about flood- and landslide disasters usually blame the victims for their 

choices and behaviors or highlight the atypical rainfall events, as discussed by the scientific literature 

on this topic. However, in recent years, there have been updated discourses about “atypical rainfall 

events,” reinforcing the “extreme events” as the disasters’ cause. This essay reflects on the concept 

of extreme events based on three perspectives: meteorology, engineering, and sociology. First, our 

focus is on weather and climate extreme events. Then, we switch our reflection to the impact-based 

concept of extreme events. Finally, we state the need to consider the perceptions, social 

representations, and communication strategies about extreme events. 
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Introdução 

No campo de poder em torno do qual emergem os discursos de saber sobre os desastres identifica-

se um rol de peritos, cientistas, jornalistas, agentes de defesas civis, voluntários, gestores (as) 

públicos, representantes do setor privado, de ONGs, pessoas afetadas em desastres, dentre outros. 

Quando os desastres são noticiados há uma profusão de reportagens sobre o tema e, vez por outra, 

uma busca por respostas sobre as razões do desastre. Pesquisas anteriores analisaram alguns 

discursos sobre os desastres ao examinarem o processo de culpabilização das vítimas - “também 

olha onde esse povo vai morar” tem sido um dos juízos de valor evocados (Siena & Valencio, 2005) 

-, como também da culpabilização das “chuvas” (Valencio et al., 2005) e das “chuvas atípicas” 

(Marchezini, 2014). Este ensaio contribui com esse debate. Os discursos sobre as razões do desastre 

têm sido atualizados, com a inclusão de novos termos e conceitos, tal qual o de “eventos extremos”. 

A utilização desse conceito tem ocorrido sem se questionar seus significados e tampouco os efeitos 

sociais que podem ser gerados por parte daqueles que recebem a mensagem de que um “evento 

extremo” ocorreu ou está por vir. 

Ao analisarem 244 artigos com títulos relacionados a esta temática, McPhillips e colaboradores 

(2018) destacaram que as definições sobre eventos extremos variam de acordo com os temas de 
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estudo e as disciplinas, sendo necessário construir pontes entre essas diferenças para ensejar uma 

visão interdisciplinar (entre as disciplinas) e, quem sabe, subsidiar uma gestão mais holística e 

transdisciplinar (para além do conhecimento científico) destes eventos extremos. Os autores 

consideram que diversos estudos têm empregado o conceito de “eventos extremos” para analisar 

terremotos, contaminações químicas, erosão costeira, invasão de espécies, erupções vulcânicas, 

ciclones, secas, inundações dentre outros. Em metade dos artigos analisados não se encontrou uma 

definição explícita sobre eventos extremos. Ademais, ao analisarem a distribuição espacial das 

publicações, identificaram que a maioria se concentrava na Europa (59), Ásia e Pacífico (52) e 

América do Norte (40), ao passo que América Central e do Sul tinham juntas menos de 20 artigos 

como área de estudo (McPhillips et al., 2018). Diante desta lacuna, torna-se importante promover 

a discussão sobre o conceito de “eventos extremos” no contexto brasileiro. 

O desafio em relação à definição de “eventos extremos” é vivenciado no ambiente multidisciplinar 

das atividades científicas e operacionais do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais (Cemaden). Em agosto de 2023 promovemos um debate interno sobre o tema 

e, como fruto desta discussão, decidimos compartilhar algumas destas reflexões neste número 

especial da Revista Climacom. O objetivo do ensaio foi refletir sobre o uso do conceito de “eventos 

extremos” nas atividades científicas e operacionais do Cemaden. Para tanto, o diálogo em torno 

deste conceito explora três enfoques: o da meteorologia, da engenharia e da sociologia. A seção 

seguinte discorre sobre os eventos extremos de clima e de tempo, a partir da contribuição da 

meteorologia. Em seguida, adentra-se na compreensão dos “eventos extremos” a partir dos 

impactos ocorridos no território. Por fim, exploram-se algumas categorias para analisar os eventos 

extremos desde a perspectiva da sociologia. 

 

Eventos extremos de tempo e clima 

O correto discernimento entre tempo e clima, e entre eventos extremos de tempo e eventos 

extremos de clima é importante para as ações de gestão de risco de desastres. Na atmosfera 

ocorrem tanto fenômenos usuais quanto fenômenos extremos de tempo e clima (Duarte et al., 

2015). Os fenômenos atmosféricos ditos usuais são classificados assim devido à sua recorrência na 



 

Revista ClimaCom, Desastres | pesquisa – ensaios | ano 10, no. 25, 2023 

 

 

 

 

natureza, o que em termos matemáticos significa dizer que são eventos bem representados pelos 

valores médios comumente observados, sejam eles de temperatura ou precipitação (Duarte et al., 

2015). Em contrapartida, um fenômeno é considerado extremo devido à sua baixa incidência, o que 

faz com que os seus valores observados se distanciem positivamente ou negativamente dos valores 

médios de uma determinada localidade (Sarewitz & Pielke Jr., 2001; Duarte et al., 2015; Seneviratne 

et al., 2021).  

A partir destas definições, é consensual na meteorologia a identificação de eventos extremos de 

tempo e clima por meio de diferentes análises estatísticas (Duarte et al., 2015; Nobrega & Farias, 

2016; Machado et al., 2019; Santos & Galvani, 2019; Tavares & Ferreira, 2020). Em 2023, a 

Organização Meteorológica Mundial (OMM) lançou um guia com definições e metodologias para 

caracterização de eventos extremos de tempo e clima, com vistas a subsidiar as ações de previsão, 

monitoramento e sistemas de alerta em diversos setores. O foco do referido guia foi em eventos 

extremos relacionados à temperatura e precipitação, por estes serem um desafio aos sistemas 

operacionais de monitoramento em escala global, em todas as regiões (WMO, 2023). 

Ao realizar uma pesquisa com os membros da OMM para identificar suas práticas e definições de 

ondas de calor, ondas de frio, secas e extremos de precipitação, esta organização concluiu que a 

definição única de limiares para caracterização de um evento extremo não seria útil para 

contemplar todos os objetivos dos serviços hidrometeorológicos em escala nacional, tampouco para 

os países de grande área territorial cujas escalas subnacionais também apresentam diversidade em 

termos ambientais. Apesar desses desafios, a OMM propôs, como um princípio comum, que o 

monitoramento dos eventos extremos considerasse a intensidade e as características espaciais e 

temporais do evento, independentemente do impacto causado (WMO, 2023). Em razão disso, a 

organização recomendou que as seguintes variáveis fossem consideradas para caracterizar um 

evento extremo: 

- Magnitude: medidas e limiares que definem o caráter “extremo” do evento, a serem 

definidos pelos serviços hidrometeorológicos em escala nacional e subnacional, de acordo 

com as características climáticas locais e setores de aplicação; 

- Duração: definida pela diferença entre o momento que o evento atingiu seu limiar de 

“extremo” pela primeira vez e quando cessou; 
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- Extensão: definida pela área geográfica em que as estações meteorológicas registraram 

o evento extremo, do seu início ao fim. A OMM (2023) ressalta maneiras de estimar essa 

extensão quando não há uma ampla cobertura da rede de estações meteorológicas como, 

por exemplo, por meio de softwares. 

 

Uma vez compreendida a definição do conceito de eventos extremos para a meteorologia, faz-se 

necessária a distinção entre eventos extremos de tempo e eventos extremos de clima. Os termos 

tempo e clima são corriqueiramente utilizados de maneira errônea e apesar de serem conceitos 

inter-relacionados, diferem em escala temporal e espacial e em suas causas e consequências. Por 

definição o tempo é a condição instantânea e transitória da atmosfera, como, por exemplo, um dia 

chuvoso ou um dia ensolarado (Reboita et al., 2012; Lovejoy , 2013). Já o clima representa a síntese 

espaço-temporal das condições de tempo como, por exemplo, um verão chuvoso e um inverno seco 

(Reboita et al., 2012; Lovejoy, 2013). 

Podemos explorar sob outro aspecto a diferença entre clima e tempo, assumindo o ponto de vista 

de alguém que está imerso nesse sistema. Implicitamente este ponto de vista assume, não 

necessariamente de forma correta, que este indivíduo imerso é passivo em relação à atividade do 

sistema. É atribuída a Mark Twain, um famoso escritor estadunidense (1835 - 1910), uma sentença 

que descreve muito bem a diferença entre o que é clima e o que é tempo. A sentença no idioma 

original (inglês) diz “Climate is what you expect, Weather is what you get”. O clima é algo que nós 

esperamos que caracterize uma certa região da Terra, e esta caracterização normalmente ocorre a 

partir de variáveis meteorológicas medidas na superfície como, por exemplo, a precipitação e a 

temperatura. Para poder ter uma caracterização de um clima estável, as variáveis utilizadas devem 

ter registros históricos por um longo período - a OMM recomenda um período de 30 anos ou mais 

(OMM, 2017). Assim, se um indivíduo decidir, por exemplo, viajar para a Amazônia, a expectativa é 

que durante a estada lá experimente um tempo quente e úmido, pois este é o clima característico 

da região. Assim, estando lá na Amazônia, a pessoa sente os efeitos das variações do tempo 

meteorológico: uma chuva à tarde. Estas variações do tempo, no entanto, são limitadas pela 

característica do clima na região. Assim, é improvável que visitando a Amazônia, você experimente 

temperaturas abaixo de zero, por exemplo, simplesmente porque variações desta magnitude não 

compõem o clima da região. 
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Neste contexto,  um evento extremo de tempo pode ser definido como a variação inesperada dos 

estados atmosféricos, desencadeada por condições meteorológicas de macro, meso e micro escala 

como os sistemas de alta ou baixa pressão, frentes quentes ou frias, sistemas convectivos de 

mesoescala e padrões termodinâmicos que ocorrem em curtos períodos de duração, de horas a dias 

e até algumas semanas (Ynoue et al., 2017). Já um evento extremo climático pode ser definido como 

a variação inesperada da componente climatológica local, resultado de uma sucessão de eventos 

extremos de tempo (Seneviratne et al., 2021). Os extremos de clima alcançam escalas temporais e 

espaciais mais abrangentes em relação aos extremos de tempo e por este motivo seus efeitos 

tendem a ser graduais e a afetar um contingente maior de pessoas (Silva Dias, 2014; Seneviratne et 

al., 2021).  

O sistema climático como um todo, manifesto nas formas de tempo e clima, é bastante sensível às 

alterações em qualquer um de seus subsistemas. Há evidências científicas que comprovam que o 

clima terrestre pode variar significativamente ao longo de grandes escalas temporais (IPCC, 2021). 

As variações nos padrões climáticos podem se dar tanto por forçantes internas (fatores endógenos) 

quanto por forçantes externas (fatores exógenos) ao sistema, culminando em feedbacks positivos 

ou negativos (Lovejoy, 2013). Os fatores endógenos são causas resultantes das fortes interações 

entre a atmosfera, os oceanos e a criosfera, como mudanças nas correntes oceânicas, mudanças na 

cobertura de gelo e neve e flutuações climáticas como El Niño e La Niña (Seneviratne, 2021). Já os 

fatores exógenos estão relacionados a alterações orbitais, variações na produção solar, erupções 

vulcânicas e atividades antropogênicas (Lovejoy, 2013). Esta sensibilidade característica permitiu 

que atividades antropogênicas interferissem em grande escala nos outros subsistemas e por fim 

alterassem a própria estabilidade do clima. O sexto relatório do IPCC mostra que as mudanças 

climáticas estão se intensificando cada vez mais e as projeções apontam para um aumento 

na frequência e na intensidade de eventos extremos nas próximas décadas (IPCC, 2021). 

Do ponto de vista meteorológico, mesmo que os conceitos de eventos extremos de tempo e de 

clima não incluam a questão de impactos em sua definição é comum que estudos de caso - como o 

de Dalagnol et al. (2021) para a Região Metropolitana de Belo Horizonte (MG), Freitas et al. (2022) 

para a Região Metropolitana da Baixada Santista (SP), Marengo et al. (2023) para o norte de Minas 
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Gerais, Alcântara et al. (2023) para Petrópolis (RJ) e Marengo et al. (2023) para Recife (PE) - 

considerem não só as questões físicas (magnitude, duração, extensão e causas meteorológicas) 

como também os impactos sociais e econômicos dos eventos extremos. Há também estudos como 

os de Nascimento (2005), Pellegrina (2012), Pinheiro et al. (2014) e Mattos et al. (2020) que 

costumam utilizar o termo “evento severo de tempo” para nomear os eventos meteorológicos que 

envolvem a produção de relâmpagos, precipitação intensa, granizo e ventos fortes em superfície 

que causam danos à sociedade. A própria OMM menciona alguns destes impactos em sua definição 

sobre evento extremo: “Extreme precipitation events often result, either directly or through 

associated floods, landslides and other phenomena, in fatalities, infrastructure damage and major 

agricultural and socioeconomic losses” (WMO, 2023, p.6)[7]. 

 

A inclusão dos impactos na atribuição dos eventos extremos 

Conforme discutido na seção anterior, é comum designar o termo “eventos extremos” para eventos 

meteorológicos e climáticos considerando a sua raridade em um determinada localidade (ex: chuvas 

com frequência extremamente baixa em séries históricas de 30 anos, tal como as que ultrapassam 

o percentil 95 ou 99) ou então por limiares-fixos para casos onde os impactos nos sistemas humanos 

e naturais sejam amplamente conhecidos e se aplicam em vários locais (por exemplo: tempestades 

com ventos superiores a 120 km/h; dias com temperatura máxima acima de 40 °C; meses com 

temperatura média da superfície do mar superior a 28°C; anos com precipitação total inferior a 250 

mm etc.). Nestas abordagens, a classificação é focada, portanto, em designar o termo “extremo” 

apenas sob o ponto de vista da meteorologia e climatologia, seja pela sua raridade estatística ou 

pela magnitude (que também pode incluir a sua abrangência espacial).  

No entanto, há também a apropriação do termo “evento extremo” que  considera, em sua 

composição, a perspectiva dos impactos derivados de eventos meteorológicos ou climáticos, 

especialmente quando tais impactos alcançam níveis significativos na localidade em que foram 

concretizados, configurando, normalmente, um cenário que ultrapassa as capacidades locais de 

enfrentamento e resposta, causando danos humanos e financeiros. No estudo de McPhilips et. al 
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(2018), por exemplo, 23% dos 244 artigos consideraram os impactos para caracterizar “eventos 

extremos”. 

No Brasil, o uso social do conceito “evento extremo” considerando os impactos é mais comum para 

eventos de chuva que se configuram como o agente deflagrador de processos geológicos e 

hidrológicos (ex: deslizamentos de terra, enxurradas, inundações etc.), de modo que chuvas “não-

tão-raras” (por exemplo, com tempo de retorno de 2 ou 5 anos) possam vir a ser classificadas como 

um “evento extremo”, a depender dos efeitos que causam, historicamente, no território de 

interesse. Nestes casos, o termo “extremo” não é caracterizado puramente pela natureza estatística 

do evento meteorológico ou climático, mas considerando sua relação causal com outros processos 

físicos (naturais, antrópicos e/ou induzidos) que, por sua vez, disparam uma cadeia de efeitos 

subsequentes, os quais podem levar a condições de impactos considerados significativos naquele 

território em particular. Nestes casos, é importante entender que o conceito de “evento”, em si, 

torna-se mais amplo devido à relação de causa e efeito que é atribuída àquela chuva, a partir de 

observações ao longo do tempo, e que inclui não somente o agente meteorológico-climático, mas 

também os processos que são deflagrados (“hazards”, as “ameaças”, sob a perspectiva das 

geociências conforme Cutter, 1993; Gill & Malamud, 2014; Magilligan, 1992) e os impactos 

decorrentes, como elementos para sua classificação como “extremo”. 

Normalmente, os casos em que eventos meteorológicos e climáticos passam a ser considerados 

como “extremos”, considerando os impactos relacionados, configuram-se de forma mais explícita 

em localidades onde há a combinação de uma alta vulnerabilidade com o elevado nível de exposição 

da população e infraestruturas (Kharin et al., 2007; Méndez-Lázaro et al., 2016), bem como uma 

baixa capacidade de enfrentamento aos riscos geo-hidrometeorológicos.  Isto se deve ao fato que, 

em localidades com tais características, a interação entre as ações antrópicas e o ambiente se dão 

de forma extremamente complexa, o que dificulta avaliações mais profundas sobre as relações 

causais dos impactos observados ao longo do tempo. Dois exemplos podem ser elucidativos nessa 

questão: um sobre Salvador/BA e outro sobre Ubatuba/SP. 

Para o município de Salvador (BA), o Cemaden-MCTI utiliza um limiar crítico de precipitação de 40 

milímetros (mm) em 24h como referência para acionar ações de Defesa Civil, tendo em vista a 
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relação deste limiar com a deflagração de deslizamentos de terra que tanto impactam a população 

desse município. Dados de pluviometria obtidos da rede observacional do Cemaden-MCTI entre 

2012-2022 contabilizaram 326 dias em que este limiar foi ultrapassado em pelo menos um local da 

cidade, e um total de 2781 dias chuvosos (precipitação maior que 1mm). Ao analisar esses dados, 

tem-se que eventos superiores a 40 mm/24h correspondem a 11,7% das chuvas que ocorreram no 

município. Este resultado sugere que estas chuvas não são tão raras no município e, pela abordagem 

convencional (estatística), tais eventos provavelmente não seriam considerados como “extremos”. 

Entretanto, devido aos impactos que estes eventos potencialmente causam em Salvador, 

especialmente devido à quantidade de pessoas em situação de alta vulnerabilidade, vivendo em 

áreas de risco de deslizamentos  (pouco mais de 1,2 milhões de pessoas, conforme apontou o IBGE 

em 2018) e as interferências nas drenagens naturais das encostas, as chuvas que ultrapassam este 

limiar podem ser referidas como um “evento extremo” neste município em particular, 

especialmente em situações que culminam em deslizamentos de terra que atinjam severamente a 

população. 

Já no caso do município de Ubatuba-SP, o planejamento das ações de Defesa Civil utiliza um limiar 

de 120 mm em 72h (Prefeitura Municipal de Ubatuba, 2002) como representativo para situações 

onde há possibilidade de deflagração de deslizamentos de terra. A partir de dados do INMET entre 

1981 e 2009, quantificou-se 6111 eventos chuvosos (maior que 1mm) e houve 241 eventos 

superiores ao limiar de 120mm em 72h, correspondendo a aproximadamente 4% dos casos. 

Importante notar que, ainda que este caso de Ubatuba-SP indique que os eventos superiores a 120 

mm em 72h sejam “estatisticamente mais raros” - e se aproxime da abordagem apresentada na 

seção anterior que utiliza percentil -, a premissa fundamental para sua definição como “extremo” 

não seria esta, mas sim a sua relação com os impactos que estes eventos causam naquele território, 

em que se incluem fatores diversos, tais como densidade populacional em áreas suscetíveis a 

movimentos de massa. 

Importante notar que, nos exemplos supracitados, os limiares críticos de precipitação são 

conhecidos, bem como a estatística relacionada a tais eventos meteorológicos, os quais foram 

apresentados apenas para ilustrar o emprego do termo “evento extremos” nas situações em que a 
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concretização de tais chuvas pode culminar em impactos significativos naqueles territórios. No 

entanto, o ponto crucial a ser explorado não advém da relação estatística de tais eventos, mas sim 

dos impactos que ajudam a deflagrar. Ou seja, é comum empregar o termo “evento extremo” sem, 

necessariamente, conhecer tais “limiares críticos” e associando os eventos meteorológicos e 

climáticos com os impactos subsequentes (condição a posteriori, especialmente aqueles 

relacionados à extensos danos humanos e prejuízos financeiros).  

Desta forma, esta abordagem torna mais tangível a relação entre os “eventos extremos” e aquilo 

que se relaciona à gestão de risco de desastres, como as ações de monitoramento e alerta. Isto é, 

sua definição, a partir de correlações estatísticas com determinadas ameaças/hazards e os impactos 

subsequentes, pode ser adaptada a partir da utilização de horizontes temporais que podem variar 

de uma hora até vários dias, como também considerar a sazonalidade local, mas que sempre trará 

consigo, implicitamente, nuances da interação dos eventos meteorológicos e climáticos com os 

sistemas antrópicos. Portanto, nesta abordagem associada aos impactos há uma maior flexibilidade 

para definir “eventos extremos” vinculando-os a situações específicas e de particular importância 

para o território, especialmente nos casos em que seja possível estabelecer “limiares críticos” a 

partir de observações históricas que avaliem os efeitos oriundos de eventos meteorológicos e 

climáticos específicos. Assim, tais eventos passam a usufruir das conotações atreladas ao termo 

“extremo”, especialmente em casos em que se requer muita atenção, como no caso das ações de 

prevenção e de alertas de risco de desastres, devido aos impactos potenciais associados a estes 

eventos. Para utilizar um exemplo exposto anteriormente, não faria sentido alertar os gestores 

públicos ou a população a respeito da possível concretização de um “evento extremo” em Ubatuba 

(SP) se a previsão meteorológica indicasse um total de 80 mm durante um final de semana, tendo 

em vista que não há relação histórica de impactos significativos causados por chuvas dessa 

magnitude. Já em Salvador, uma previsão exatamente idêntica poderia configurar um “evento 

extremo”, o qual demandaria atenção especial por parte dos gestores públicos, defesa civil e 

população. 

É importante esclarecer que no âmbito da gestão de risco de desastres que ocorre no Brasil, 

especialmente nas ações de monitoramento, alerta e também das Defesas Civis, os termos “limiar”, 
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“limiar crítico” ou “limiar crítico de precipitação” são comumente utilizados para caracterizar 

situações meteorológicas que representam uma maior probabilidade de eventos geo-hidrológicos 

serem deflagrados (ex: Tatizana et al. 1989). Estes limiares são calculados a partir do registro de 

chuvas em algumas janelas temporais (ex: 24h, 48h, 72h) que são estatisticamente correlacionadas 

com ocorrências e não-ocorrências de eventos geo-hidrológicos ao longo do tempo.  No entanto, 

neste contexto específico, os “limiares críticos” são definidos com a finalidade principal de 

estabelecer protocolos que norteiam ações de enfrentamento, prevenção e resposta das Defesas 

Civis. Esta é uma abordagem comum em várias cidades brasileiras, que possuem contextos 

específicos e distintos, incluindo cenários onde existem distintas limitações e capacidades das 

respectivas Defesas Civis. Isto implica que, em certos casos, os “limiares críticos” podem representar 

situações corriqueiras em que são esperados impactos de baixa magnitude e que correspondem a 

um estágio preparatório previsto nos protocolos e planos de contingência. Importante destacar 

ainda que muitas das ações realizadas no âmbito da preparação da Defesa Civil e até mesmo dos 

mapeamentos de áreas de risco, sequer  consideram “eventos meteorológicos extremos” 

(extremamente raros) na sua composição, tendo em vista que suas ações, ano após ano, são 

focadas, principalmente, naqueles eventos que são mais frequentes e que podem deflagrar 

impactos, mesmo que estes sejam pontuais e não levem uma situação de “impacto extremo” ou de 

“desastre”.  

 

Processos sociais de produção de vulnerabilidade a extremos socioambientais 

Ao considerar o conceito de “eventos extremos” que incorpora os impactos, pode haver uma 

interpretação em que se vislumbra a tendência destes “eventos extremos” estarem se tornando 

mais frequentes e de maior magnitude, devido à consideração dos impactos crescentes ao longo do 

tempo, até mesmo configurando situações classificadas como “sem precedentes”. Porém, conforme 

sugere McPhillips et. al (2018), esta definição de “eventos extremos” incorporando os impactos 

pode levar a falsas interpretações sobre toda problemática que envolve as ações de redução de 

risco de desastres (RRD) e adaptação às mudanças climáticas (AMC) se não comunicadas com o 

devido cuidado. Isto porque, em alguns casos, o aumento dos impactos estaria vinculado a questões 
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que não possuem, necessariamente, relação com mudanças na frequência e magnitude dos eventos 

climáticos e meteorológicos, mas sim com as características de vulnerabilidade, de mudanças do 

uso e cobertura do solo, do aumento da exposição da população e infraestruturas, dentre outros 

fatores. Desta forma, atestar o aumento dos “eventos extremos” em situações como estas pode 

conotar o aumento da frequência e magnitude dos eventos meteorológicos e climáticos que, 

embora raros (e, portanto, “extremos” pela climatologia), possam estar em situação de 

estacionariedade. Nestes casos, a nossa baixa capacidade de percepção a respeito das métricas 

estatísticas, enquanto indivíduos, poderia levar a interpretações equivocadas e colocando todos os 

outros fatores não-climáticos em segundo plano (vulnerabilidades, alterações ambientais, elevada 

exposição etc.), sendo que estes deveriam ser prioritários.  No mesmo estudo, McPhillips et al. 

(2018) concluem, portanto, que definições de eventos extremos não devem ser confundidas com 

seus impactos ou efeitos. Para os autores, confundir os eventos (meteorológicos e climáticos) com 

impactos pode comprometer nossa avaliação das capacidades organizacionais e sociais de 

prevenção e preparação para eventos extremos, bem como de redução de vulnerabilidades antes, 

durante e após estes eventos.  

Importante destacar que a ideia de extremo ou dinâmica de evento extremo não é unicamente 

associada a eventos de tempo e clima, mas também extremos de vulnerabilidade. Essa acepção 

parte do pressuposto de que os impactos adversos não decorrem de um extremo climático extremo 

(tempo e clima) em si, mas verdadeiramente de uma extrema desorganização social (Pelanda, 

1981). Nessa abordagem, nenhuma força externa pode produzir desastre. Por analogia, os navios 

afundam não por causa das tempestades, mas porque são mal construídos. Carlo Pelanda entendeu 

que a estupidez e a irracionalidade humana são a raiz de todo e qualquer desastre, mesmo diante 

de eventos ambientais extremos. Para este autor, a gênese do desastre pode ser induzida pela 

ignorância sócio-técnica , ou seja, a ignorância de se organizar socialmente frente à situações 

adversas. Por vezes as formas ignorantes de organização socioeconômica são mais frequentes e 

extremas do que os próprios eventos extremos, constitundo-se, assim, no extremo de 

vulnerabilidade. Nessa perspectiva, as ideias de adaptação e mitigação inteligentes ganham força. 

Embora as ondas do mar possam contribuir com a produção do impacto adverso, é a construção do 
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navio resistente ou resiliente o princípio da proteção. Nesse cenário, “vale a pena estudar as ondas 

extremas para construir bons navios”. Para Cardona (2012, p.70; grifo nosso),  

A sociedade, em sua interação com o mundo físico em mudança, constrói o risco de 

desastres, ao transformar eventos físicos em ameaças de diferentes intensidades ou 

magnitudes por meio de processos sociais que aumentam a exposição e a vulnerabilidade 

de grupos populacionais, seus meios de subsistência, produção, infraestrutura de apoios 

e serviços. 

 

As ameaças não advêm dos extremos de tempo em si, mas são convertidas por meio de construção 

social de estruturas invulneráveis ou suscetíveis. Nessa esteira, “altos níveis de exposição e 

vulnerabilidade transformarão até mesmo alguns eventos de pequena escala em desastres para 

algumas comunidades atingidas por estes eventos” (Lavell et al. 2012, p. 33). Assim, a 

vulnerabilidade (características e situações de pessoas e de grupos sociais e suas situações enquanto 

produto social e histórico) e a exposição (inventário de elementos em uma área no qual um evento 

de ameaça possa ocorrer) convertem os eventos extremos de tempo e clima em desastre. Não há 

linearidade entre ameaças e desastres (Burton, Kates & White, 1993), mas elas podem ser 

convertidas ou transformadas em desastre pela exposição e vulnerabilidade. Entre os eventos 

extremos de tempo e clima e os impactos adversos extremos há um demiurgo, os extremos de 

vulnerabilidade sócio-sistêmica. 

É possível utilizar diferentes abordagens para analisar e compreender os processos de produção de 

vulnerabilidade a extremos socioambientais (eventos extremos de tempo, eventos extremos de 

clima, processos extremos de degradação ambiental, entre outros). O modelo de produção e 

liberação dos desastres (Blaikie et al., 1994; Wisner et al., 2004; 2012) analisa os processos de 

progressão da vulnerabilidade a partir de suas causas básicas (desigualdade social, pobreza, 

racismo, negacionismo, militarismo, autoritarismo, etc.) e das pressões dinâmicas que lhe acentuam 

(má governança, corrupção, dívida pública, urbanização intensa, desmatamento etc.), as quais criam 

meios de vida frágeis e condições inseguras (moradias precárias em encostas com alta declividade, 

por exemplo), antes mesmo da ocorrência de uma ameaça (inundação, deslizamento etc.). O 

modelo de produção e liberação dos desastres tem sido refinado desde a década de 1990 e uma 

das recentes críticas (Davis, 2015) considera que essas causas básicas e pressões dinâmicas que 
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acentuam a vulnerabilidade são influenciadas pelas ameaças (hazards), como também contribuem 

para a progressão das ameaças – urbanização intensa contribui para as inundações, por exemplo. 

Ou seja, Davis (2015) considera que seria importante pensar na vulnerabilidade sócio-sistêmica, 

uma vez que a separação entre natural e social é uma construção da cultura ocidental. 

Outras abordagens consideram que  a importância de analisar diferentes tipos de vulnerabilidade, 

como a institucional, educacional, política, econômica (Quadro 1) (Wilches-Chaux, 1993; 

Marchezini, 2015), assim como as vulnerabilidades de diferentes grupos sociais em razão das 

dimensões etárias, de gênero, étnicas, raciais, mobilidade, deficiência (Wisner, 2016), 

especialmente quando há interseccionalidade entre essas dimensões (Cho, Crenshaw & McCall, 

2013), de modo a fazer com que alguns grupos sociais se encontrem em condições de extrema 

vulnerabilidade – como ser pobre, negra e residente em uma área controlada pelo tráfico de drogas 

e também suscetível a deslizamentos, à dengue, à Covid-19 e à especulação imobiliária. A condição 

de extrema vulnerabilidade pode ser ainda acentuada por outros fatores político-institucionais 

(Quadro 1), como o país viver em uma autocracia, ser permeado por ideologias que pregam o 

negacionismo científico, dentre outros aspectos. De todo modo, as percepções e representações 

sobre os eventos extremos – sejam eles de tempo, de clima ou de outros tipos – dependerão desses 

conjuntos de fatores associados à vulnerabilidade, produzida e vivida cotidianamente. 

Quadro 1: Tipos de vulnerabilidade 

  

Dimensões da 

vulnerabilidade 

Definição  

Natural Intrínseca aos próprios limites ambientais da vida 

Física 
Localização em zonas suscetíveis a ameaças e/ou deficiência das 

estruturas físicas para absorver os impactos 

Econômica 
Dependência econômica, ausência de investimento, falta de diversificação 

da base econômica, desigualdade social, pobreza. 

Social 
Baixo grau de organização e coesão interna para prevenir, mitigar e 

responder a situações de desastre  

Política 
Alto grau de centralização na tomada de decisão e na organização 

governamental 

Tecnológica Inadequadas técnicas de construção de edifícios e de infraestrutura 
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Ideológica 
Relacionada às representações sobre o mundo e sobre o meio-ambiente. 

Passividade e fatalismo são identificados como exemplos. 

Cultural 
Expressa na forma como indivíduos se veem, como os meios de 

comunicação veiculam imagens estereotipadas sobre o meio ambiente e 

os desastres.  

Educacional 
Ausência de programas de educação no tema; grau de preparação da 

população para enfrentar situações de desastre 

Ecológica 
Relacionada à perspectiva adotada pelos modelos de desenvolvimento em 

relação ao meio ambiente 

Institucional 
Refletida na obsolescência e rigidez das instituições; na prevalência de 

decisões políticas sobre critérios técnico-científicos; no predomínio de 

critérios personalistas na tomada de decisão etc. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Wilches-Chaux (1993. 

 

Considerações finais 

Quando um evento extremo contribui para a deflagração de um desastre, diversos setores da 

sociedade se mobilizam, produzem discursos e práticas de acordo com suas perspectivas e 

interesses. Embora a pluralidade de abordagens seja fundamental, naturalmente contribui para 

uma divergência de dados, informações, conceitos e conhecimento. Essa divergência se torna um 

problema a partir do momento em que os discursos veiculados culpabilizam os fenômenos da 

natureza e as pessoas afetadas. As narrativas comumente utilizadas não apenas ocultam a 

responsabilidade do poder público como também moldam a percepção pública dos eventos 

extremos, criando uma cultura de resignação perante a inevitabilidade desses eventos.  

Adotar uma abordagem mais holística na cobertura dos desastres pode contribuir para uma 

compreensão mais aprofundada da raiz do problema, questionando a responsabilização civil e do 

poder público e empoderando a sociedade a exigir políticas mais eficazes. O presente ensaio 

contribui para qualificar este discurso ao compartilhar perspectivas multidisciplinares sobre as 

diferentes formas de se conceituar eventos extremos, do ponto de vista da meteorologia (a 

natureza), da engenharia (os impactos na infraestrutura) e da sociologia (a sociedade). 
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Na perspectiva da meteorologia, os eventos extremos de tempo caracterizam a variação inesperada 

das condições instantâneas da atmosfera e a sucessão desses eventos provoca mudanças 

imprevistas na componente climatológica local, configurando os extremos de clima. Na perspectiva 

da engenharia, os eventos extremos são discutidos a partir da correlação dos limiares dos eventos 

naturais (meteorológicos e climáticos) aos impactos associados. Por fim, a sociologia contribui ao 

explorar as dinâmicas sociais, identificando os processos geradores de vulnerabilidade que expõem 

as comunidades a situações de risco. 

Nosso principal enfoque foram eventos extremos de tempo e eventos de clima, demonstrando que 

a discussão sobre eles tem sido também associada aos impactos que são verificados após sua 

ocorrência, os quais, em virtude dos danos e prejuízos, bem como das capacidades em fazer frente 

a eles, podem ser classificados ou não como desastres socioambientais. A reflexão também 

compartilhou alguns pontos de vista sobre a vulnerabilidade a desastres – a partir das abordagens 

focadas no modelo de produção e liberação dos desastres, nos tipos de vulnerabilidade e nos grupos 

sociais que são geralmente mais fragilizados.  

Este ensaio é um primeiro esforço de promover a discussão multidisciplinar sobre eventos 

extremos. Reconhecemos, contudo, que há ainda muitos debates pendentes, especialmente em 

relação à análise desses eventos sob perspectivas interdisciplinares, por meio de métodos que as 

integrem. Além disso, dada a complexidade intrínseca do tema, torna-se imperativo buscar uma 

definição transdisciplinar que ultrapasse as fronteiras disciplinares tradicionais, permitindo uma 

colaboração mais efetiva e debate entre setores da ciência e da sociedade. Este passo inicial destina-

se não apenas a suscitar reflexões, mas a incentivar ações concretas para o estabelecimento de 

abordagens transdisciplinares que fortaleçam a gestão de riscos frente a eventos extremos de 

tempo e clima. 
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